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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

Pelo presente, representantes da Associação Brasileira de Ensino de Psicologia do Estado de São Paulo, do Conselho Regional de Psicologia de São Paulo e do Sindicato dos Psicólogos no Estado de São Paulo, dirigem ofício, com cópia para a Comissão de Educação da Assembléia Legislativa de São Paulo, no qual solicitam a este Conselho “que discuta e se manifeste a respeito da exclusão da disciplina de Psicologia da formação no Nível Médio” (...). Para tanto, juntam aos autos os documentos “Carta Aberta - 21 de agosto de 2006: Urge a Retomada do Ensino de Psicologia no Currículo do Ensino Médio” - Associação Brasileira de Ensino de Psicologia (ABEP); Nota Técnica encaminhada ao Conselho Federal em Psicologia em 02/10/2007. 

 Solicitam também que este Conselho (...) “recomende à Secretaria de Estado da Educação a abertura de um amplo debate com os setores envolvidos – alunos, professores, comunidade, para que desse debate surjam princípios e propostas que orientem o estabelecimento de diretrizes que atendam a princípios democráticos e humanistas de formação e façam jus à grandeza que este Estado representa, bem como às contribuições que certamente tem a dar à Educação do País”.

Preliminarmente, cumpre lembrar que pleitos semelhantes a este, encabeçado pela Associação Brasileira de Ensino de Psicologia do Estado de São Paulo, frequentemente são dirigidos a este Colegiado com vistas à inclusão de várias outras disciplinas. A inclusão obrigatória de Psicologia no currículo do ensino médio é uma antiga reivindicação dessas Instituições. Tais questões foram suscitadas com a implementação da Lei 5.692/71 e chegou a ser implementada no currículo do ensino médio da rede estadual por diversas ocasiões, acarretando problemas para o sistema e escolas que não conseguiam preencher seus quadros com professores habilitados, abrindo espaço para que estudantes ou pedagogos assumissem tais aulas. 

No entanto, a questão é bem mais complexa e preocupante do que a falta de professores para determinadas áreas. Grande parte desta problemática está diretamente relacionada à política de formação do magistério e enquanto não houver essa compreensão por parte dos educadores e formadores de professores, universidades, associações e sindicatos, dificilmente ocorrerão mudanças efetivas. Os candidatos ao ensino superior ingressam com a expectativa de serem geógrafos, sociólogos, historiadores, psicólogos, etc... O magistério continua sendo a última opção ou um meio para superar épocas de crise e desemprego. A docência e o ensino não fazem parte desse universo.

A Constituição Federal de 1988 reafirma os princípios federalistas com o fortalecimento dos sistemas de ensino na educação básica. A LDB/1996 confirma tais princípios e enfatiza, em seu § 2º do art. 8º, que os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos dessa Lei. Permanece, no entanto, a preocupação constitucional em assegurar uma formação comum nacional, conforme dispõe o Art. 210. “Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais (g.n.).

A Lei 9394/96 (LDBN) pode ser considerada um novo marco na educação escolar brasileira, ao levar em consideração as dimensões geográficas do país, sua complexidade e diferenças regionais e locais. Contudo, após sua vigência e, sobretudo, após a aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, novamente se fez sentir a pressão para a imposição de Psicologia, Filosofia, Sociologia, Música, História da África, Ecologia, Ética, Espanhol, Direito das Crianças e Adolescentes, Direito dos Idosos, Direito das Mulheres e outros mais.

No Parecer CNE/CEB 15/1998, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, a Professora Guiomar Namo de Mello, chama atenção para dois aspectos fundamentais ao afirmar que: (...) “adotando a flexibilidade como um de seus eixos ordenadores, a LDB cria condições para que a descentralização seja acompanhada de uma desconcentração de decisões que a médio e longo prazo permita às próprias escolas construírem “edifícios” diversificados sobre a mesma “base”. E indica explicitamente essa desconcentração em pelo menos dois momentos: no Artigo 12 quando inclui a elaboração da proposta pedagógica e a administração de seus recursos humanos e financeiros entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; e no Artigo 15 quando afirma: Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público”. 

Diferentemente do que ocorreu com o currículo escolar do 2º grau após a LDB de 1971, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino médio foram amplamente discutidas e debatidas antes de serem consubstanciadas no Parecer CNE/CEB 15/1998, o qual lembra que (...) “Mais que um conjunto de regras a ser obedecida, ou burlada, a LDB é uma convocação que oferece à criatividade e ao empenho dos sistemas e suas escolas a possibilidade de múltiplos arranjos institucionais e curriculares inovadores. É da exploração dessa possibilidade, muito mais que do cumprimento burocrático dos mandamentos legais, que deverão nascer as diferentes formas de organização do ensino médio, integradas internamente, diversificadas nas suas formas de inserção no meio sociocultural”. (...)

Na mesma direção, manifestou-se este Colegiado na Indicação CEE nº 09/2000, reforçando a autonomia e responsabilidade das escolas na construção do currículo escolar, e reafirmando os princípios da LDB e das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), ao afirmar: (...) “As escolas de ensino médio deverão oferecer uma formação básica que alie informações e conteúdos disciplinares entre si, com valores e atitudes, favorecendo o desenvolvimento de habilidades e o alcance de competências importantes para a vida pessoal e social e para o trabalho.

Quanto à organização e composição do currículo, a LDB afirma que "os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela". Considerando ainda, que o Art. 24 da Lei nº 9394/96 deixa de privilegiar a organização curricular em séries e enfatiza outras formas de encadeamento do currículo, abrindo novas possibilidades à criatividade dos educadores, a Indicação CEE 09/2000, reafirma as DCN e a organização curricular por áreas de saber:

I) área de Linguagens e Códigos e correlatas Tecnologias, abrigando, entre outras, a língua portuguesa e suas formas de expressão, a (s) língua (s) estrangeira (s) moderna(s), as artes, a educação física (como forma de expressão do corpo) e as tecnologias de comunicação e informação;

II) área das Ciências da Natureza, Matemática e correlatas Tecnologias, abrigando, entre outros, os conteúdos de biologia, física, química e matemática, bem como suas ferramentas tecnológicas; 

III) área das Ciências Humanas e correlatas Tecnologias, abrigando, entre outros, conteúdos de geografia, história, psicologia, sociologia e filosofia, incluindo as reflexões sobre os impactos das novas tecnologias. (g.n.)
Cumpre observar que os conteúdos de psicologia integram os conhecimentos da base nacional comum do ensino médio na área das Ciências Humanas e suas Tecnologias. 

A discussão sobre o currículo do ensino médio não pode e não deve se limitar à discussão de um rol de disciplinas obrigatoriamente incluídas em uma “grade curricular”. O currículo não pode estar preso e limitado. Deve partir de uma proposta pedagógica, cuja síntese estará representada na matriz curricular de cada escola. Para tanto, as diretrizes e os parâmetros curriculares foram elaborados, discutidos e aprovados pelos sistemas de ensino e responsáveis pela gestão das escolas e ou redes de ensino.

A partir dos princípios explícitos na LDB, o conceito atual de currículo prioriza os conhecimentos, a contextualização dos conteúdos e a interdisciplinaridade - são os eixos da mudança de paradigma de um currículo. Um currículo em construção no interior de cada escola, vinculado a um projeto pedagógico e a um jovem que vive e convive em um mundo moderno, científico e tecnológico - cuja escola não dará conta de ministrar todos os conhecimentos necessários, mas que cumprirá sua tarefa ao prepará-lo, com qualidade, para aprender a aprender e continuar aprendendo, e a exercer sua cidadania de forma consciente e responsável.

Nessa mesma direção, este Colegiado se manifestou recentemente por meio da Deliberação CEE nº 77/2008, como já vinha fazendo desde que as discussões e debates para implementação da Lei Federal 9394/96 entraram em pauta. Assim, uma vez que a inclusão de componentes curriculares está disciplinada nos termos da Deliberação CEE n° 57/2008, não cabe a este Colegiado, recomendar ou determinar que a Secretaria de Estado da Educação inclua Psicologia como disciplina obrigatória no currículo do ensino médio.
2. CONCLUSÃO

Responda-se à Associação Brasileira de Ensino de Psicologia do Estado de São Paulo, ao Conselho Regional de Psicologia de São Paulo e ao Sindicato dos Psicólogos do Estado de São Paulo, nos termos deste Parecer.
Encaminhe-se cópia deste Parecer, para ciência à Comissão de Educação da Assembléia Legislativa de São Paulo.
São Paulo, 18 de março de 2009

Consº Hubert Alquéres

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 25 de março de 2009.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de abril de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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